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MUNICÍPIO DE LAGES 

  ESTADO DE SANTA CATARINA 

           SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

           SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Lages, 01 de setembro de 2022 

OFÍCIO 401/2022 

 

À 

 DRYLLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE HIDRÓXIDOS LTDA; 

 AVANEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

 

ASSUNTO:    RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2022 – SEMASA 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 

PARA TRATAMENTO DE ÁGUA 

 

 

 

Presente os termos do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

DRYLLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE HIDRÓXIDOS LTDA, insurgindo-se contra sua 

inabilitação, e das Contrarrazões apresentadas por AVANEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA; 

 

Submetidos à apreciação da Douta Procuradoria Geral do Município, para 

parecer, fora considerado IMPROCEDENTE. 

 

Ante o parecer jurídico INDEFIRO o recurso interposto, mantendo a recorrente 

inabilitada. 

 

Para conhecimento, segue acostada cópia do Parecer nº 0717/2022/PROGEM. 

 

 

 

 

 

Antônio Cesar Alves de Arruda 

Secretário da Administração e Fazenda 

 

ANTONIO CESAR 
ALVES DE 
ARRUDA:19512015900

Assinado de forma digital por 
ANTONIO CESAR ALVES DE 
ARRUDA:19512015900 
Dados: 2022.09.01 09:58:36 -03'00'

http://www.lages.sc.gov.br/














Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ÁGUAS E
SANEAMENTO DE LAGES/SP

AVANEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede em Palmeira, Estado de Santa
Catarina, inscrita no CNPJ 78.668.969/0001-22, com Endereço Rodovia SC 114, KM 203, SN, sn, Bairro Lageadinho – CEP
88.545-000, neste Ato representado por sua Diretora Administrativa Sra Milena Frasseto da Silva Longhi, Edital Pregão
Eletrônico n.º 116/2022 Processo: 09/2022, e Art. 5º, Inciso LV , da Constituição Federal do Brasil, vem respeitosamente,
fazer oposição em, 

CONTRARRAZÕES RECURSAIS
AO PREGÃO 116/2022, PROCESSO 09/2022

Ao Recurso apresentado pela Empresa Recorrente, DRYLLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE HIDROXIDOS LTDA
(“Recorrente”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.444.204/0002-04, pelas razões de fato e de
direito que passa a discorrer em seus fundamentos.

1. DO CABIMENTO

Apresentado Recurso Administrativo por qualquer dos participantes, dispõe o item 9.2 do edital em tela “À recorrente que
tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo(a) pregoeiro ser concedido o prazo de 03 (três) dias para
apresentar Razões de Recurso, facultando-se aos demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual
número de dias, que começarão a corre do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensável à defesa dos seus interesses;” (g/n)

Uma vez admissível o recurso em 16/08/2022, conforme dispõe Ata da disputa, iniciado o prazo de Recurso em
17/08/2022, findo o prazo em 19/08/2022, efetivamente apresentado o Recurso pela Empresa Recorrente, com início do
prazo em 22/08/2022, com prazo final para 24/08/2022, portanto, tempestivo o recurso em contrarrazões.

2. SÍNTESE DOS FATOS

a) A Recorrente inconformada com sua desclassificação por não cumprir o item 6.1.16 e 6.1.16.1, ao não apresentar os
documentos requeridos no instrumento convocatório, 
b) Inconformada com sua desídia intenta em alega que foi vitimada pelo que dispõe o sistema em chats de mensagem;
c) Em rasa argumentação que o documento exigido item 6.1.16 e se enquadrava na qualidade de documentos pessoais e,
portanto, não deveriam ser inseridos naquele momento e que foi enviado durante a sessão pública e que documentos
juntados seriam suficiente para fins de esclarecimento fazem parte do rol de condição pré-existente;
d) Alega que o documento que foi pautado pela sua desídia deveria ser corrigido pelo pregoeiro por realização de
diligência;
e) Que com a sua inabilitação ocorrerá pagamento de maior valor para o produto, porém tenta descaracterizar que isto
ocorreu por não cumprir ao edital ao que foi requerido no procedimento licitatório, tentando descaracterizar a legítima
desclassificação.
É o breve relatório dos fatos trazidos pela Recorrente.

3. DA VERDADE DOS FATOS

a) Dispõe o edital no item 6 e 6.1

“6. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A HABILITAÇÃO:
6.1 Para fins de habilitação no certame, os licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos à regularidade jurídica,
fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira e técnica, conforme abaixo:” (g/n)

Todos os documentos relativos à exigência do item 6.1, estão elencados do item 6.1.1 até o item 6.1.16.1, o que dispensa
qualquer novo comentário até porque o pregoeiro agiu em estrita legalidade de manter ao que dispõe o instrumento
convocatório, pelo que se dispõe.

Das alegações infundadas da Recorrente que poderia ser utilizado para fins de diligência dispõe o parágrafo terceiro, do
artigo 43 da Lei 8666/1993, claramente que: “§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” (g/n)

Ora, o que diz o item 6 e 6.1, que “... terão que satisfazer os requisitos.....” LEIA-SE cumprir, apresentar ou dispor
naquele momento, sequer poderá ser objeto de diligência porque simplesmente não constou do rol de documentos
exigíveis e necessários ao julgamento das propostas e documentos de habilitação, portanto não fez nada mais nada
menos o pregoeiro do que cumprir ao disposto na VINCULAÇÃO do instrumento convocatório, portanto foi correta a
desclassificação regular da Recorrente e não há que se falar em retórica de narrativa infundada querendo construir uma
verdade que não existe.

Do instrumento convocatório (edital), temos:

“21.3 É facultado ao(à) pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originalmente da proposta e/ou da documentação de habilitação, com exceção das obtidas através de diligência;”



(g/N0

Veja que além do citado artigo 43 parágrafo terceiro da Lei 8666/1993, ainda trás no item 21.3 a redação cristalina, “....
VEDADA A INCLUSÃO POSTERIOR DE DOCUMENTO...” portanto a ação do pregoeiro é em estrita legalidade do que dispõe
todos os dispositivos legais, seja a Lei Geral de Licitações ou mesmo o Edital que após publicado se faz lei.

Assim, nos termos do artigo 41 da Lei 8666/1993, a Administração somente fez o que lhe incumbe, cumprir ao que está
no edital e em atendimento ao princípio do instrumento convocatório e a legalidade, pelo disposto em lei:

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

Ante ao exposto, imperativo a manutenção da recorrida na condição de legitima vencedora do certame pois foi a única
que cumpriu integralmente o que dispõe o edital.

4. DO PEDIDO

Por todo o exposto, imperativo que deva manter a Recorrente desclassificada e que seja RATIFICADA a legitima vencedora
do certame para o item 6 - HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, por ter cumprido integralmente ao edital, além de outros itens que já
foram superados em toda a disputa legitima realizada.

Assim, requer-se que seja mantida a decisão de declarar para o item de disputa no presente Recurso em manter a
AVANEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, a legítima VENCEDORA DO ITEM 6 do produto Hidróxido de Cálcio, nos termos já
manifestos da Ata da Disputa.

Termos em que 
Pede-se o deferimento e prosseguimento do feito

Palmeira, 23 de Agosto de 2022.

AVANEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Sra Milena Frasseto da Silva Longhi,
Diretora Administrativa

 Fechar



Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE
LAGES/SP 

Pregão Eletrônico n.º 116/2022
Processo: 09/2022

DRYLLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE HIDROXIDOS LTDA (“Recorrente”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob nº 08.444.204/0002-04 (Doc. 1 – Contrato social e documento pessoal do representante), já qualificada no
processo em epígrafe, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, por seu representante que esta subscreve,
tempestivamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, nos termos da Lei e no item 9 do Edital, em face da decisão que
a inabilitou, conforme as razões fáticas e jurídicas a seguir expostas. 

1. DO CABIMENTO
A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal o art. 5º, incisos XXXIV e LV, da Constituição
Federal de 1988.
O inciso XXXIV, da Carta Maior, garante a todos, independentemente do pagamento de taxas, o direito de petição aos
Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. O inciso LV, por sua vez, assegura a todos
os litigantes, em processo judicial ou administrativo, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes.
A Recorrente possui legitimidade recursal, pois participou do Pregão Eletrônico n. 116/2022 (“Pregão”) e a decisão do(a)
Pregoeiro(a) no certame da Secretaria Municipal de Águas e Saneamento de Lages/SP (“SEMASA”), gerou o interesse
recursal, tendo em vista que lesou os direitos da Recorrente e gerou o interesse em recorrer. 
Considerando que o(a) Pregoeiro(a) decidiu pela inabilitação, a Recorrente manifestou a sua intenção de recorrer em 16
de agosto de 2022 e, por meio deste, apresenta as suas razões em 03 (três) dias úteis.

2. SÍNTESE DOS FATOS
A Recorrente participou da sessão pública do Pregão, com a intenção de registrar os seus preços em ata para o
fornecimento de produtos químicos para tratamento de água (“Objeto”), conforme condições, quantidade e especificação
detalhadas no instrumento convocatório. 
Na sessão pública de 11 de agosto, a Recorrente ofertou o menor lance de R$ 0,7400, entretanto, sua proposta foi
recusada pela suposta inobservância dos itens 6.1.16/6.1.16.1 do Edital. 

3. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS: DA DILIGÊNCIA E DO MENOR PREÇO OFERTADO
O Edital estabeleceu que os licitantes deveriam comprovar que o(s) Profissional(is) indicado(s), pertence(m) ao quadro de
pessoal da Empresa, mediante apresentação da ficha de registro de empregados, autenticada junto a D.R.T. – Delegacia
Regional do Trabalho, ou cópia da Carteira Profissional contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho,
constando a admissão do responsável técnico até a data da entrega da proposta, ou Contrato específico de prestação de
serviços e/ou no caso do profissional ser sócio da empresa, pela cópia do contrato social.
Acontece que, para fins de habilitação na plataforma do compras net, aparece a seguinte mensagem:

“Senhor Fornecedor, 
Todos os documentos e informações apresentadas relacionadas a esse procedimento licitatório serão divulgados em
consulta pública do sistema, com acesso irrestrito das informações. 
Dessa forma, documentos pessoais dever ser inseridos exclusivamente no SICAF, nos termo dos arts. 3° e 4° da Instrução
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018."

Em razão desta mensagem, a Recorrente entendeu que o comprovante solicitado no item 6.1.16 se enquadrava na
qualidade de documentos pessoais e, portanto, não deveriam ser inseridos naquele momento. 
A Recorrente tem ciência que a sessão pública é um marco temporal para apresentação das propostas e documentos a
serem julgados. Em razão disso, após este momento, não será possível, em regra, incluir documentos.
Entretanto, o art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e o art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) registram, em linhas
gerais, que o responsável pelo julgamento pode realizar diligência para complementação e/ou esclarecimento de
informações, desde que seja mantida a regra: não inclusão de documento novo.
Considerando que a ART foi devidamente encaminhada na sessão pública e que a profissional Bruna Zola Collaço faz parte
do quadro de funcionários da Recorrente (Doc. 2 – Ficha Cadastral/Documento de empregado), é possível admitir que
estamos diante de um contexto fático que se enquadra em juntada de documento que venha atestar condição pré-
existente à abertura da sessão pública e, portanto, não fere os princípios da isonomia e razoabilidade. 
Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, que elucida com a clareza que lhe é peculiar, a diligência visa:
“(…) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior possa promover inquirições, vistorias,
exames pertinentes a questões que eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à
Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas
sem perder de vista os princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório.” 
(...)
(...) documento novo, no processo licitatório, a nosso ver, será apenas aquele destinado a fazer prova de fato ocorrido
após a apresentação da proposta, pelo licitante, ou seja, relativo a fato novo, isto é, fato posterior ou superveniente à
entrega da documentação ou da proposta. Ou o que prestar à contraprova de fato ocorrido supervenientemente à
proposta. Ou, então, aquele destinado a complementar a instrução do processo – apenas nessas três hipóteses
(Ivo Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 2001, p. 24 e 84)

Inclusive, há quem entenda que não há discricionariedade da Administração optar ou não na realização de diligência,
sempre que houver dúvidas sobre alguma informação a diligência torna-se obrigatória. Com brilhantismo e clareza Marçal
Justen Filho leciona:

“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser exercitada segundo juízo de
conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-
dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, reputando-se



insuficiente a documentação apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para
esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de diligência será obrigatória a sua realização.” (Marçal Justen Filho,
Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed., Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.)

A desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação,
resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado
(fim).
Somado ao fato da possibilidade de diligência, e considerando que o certame é do tipo menor preço, a Recorrente ofertou
o menor lance para o fornecimento do Objeto. 
A licitante Avanex Industria e Comércio Ltda apresentou proposta com valor unitário de R$1,39, enquanto a Recorrente
ofertou o melhor lance no montante de R$ 0,74. A proposta da Avanex enseja no aumento de 87,84% no valor unitário do
produto. 
O Processo Licitatório não pode ater-se tão somente ao formalismo, pois sua finalidade primordial é a competição entre os
licitantes, que proporciona a aquisição do melhor bem ou serviço pelo menor preço.
Em síntese, o envio de documento complementar ao ART, que evidencia o vínculo da profissional com a Recorrente, não
representa nenhuma espécie de privilégio para a empresa, posto que o preço global não pode ser alterado, ou seja, não
haverá mudança na classificação.
Adotando este entendimento, a Administração conseguirá adquirir bens ou serviços de boa qualidade e com menor preço,
fazendo com que a Administração economize ao adquirir o objeto, sobrando recursos para investir em obras sociais, com
isso, quem sai ganhando é o contribuinte e toda sociedade.
A Recorrente tem o propósito de entregar produtos e serviços que melhoram a eficiência de diversos processos industriais,
com respeito ao meio ambiente e à sociedade. Nessa condição, a Recorrente garante a fornecimento do Objeto com
qualidade, eficiência e pelo menor preço. 
No caso de entendimento diverso ao exposto aqui, o Poder Público licitante poderá ter um custo muito maior com a
contratação do Objeto por não ter efetuado a reconvocação da empresa para saneamento de uma falha.
4. DO PEDIDO 
A vista de todo o exposto, requerer-se o recebimento do presente recurso administrativo, que ao final deverá ser julgado
procedente, postulando, desde logo pela reconsideração da decisão que declarou a Recorrente inabilitada, como
consequência, promovendo a sua habilitação e continuidade no certame. 

Termos em que
Pede e espera deferimento.

São José dos Pinhais/PR, 19 de agosto de 2022.

DRYLLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE HIDROXIDOS LTDA
Adriana dos Santos Dória Cardoso
RG MG 10.464.880
CPF: 031.909.776-58

 Fechar


